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DEMOCRACIA NA AMÉRICA LATINA (II)
Antônio Octávio Cintra

NOTA SOBRE A QUESTÃO MILITAR NA AMÉRICA LATINA

1. VISÃO GERAL

O tópico final da primeira parte deste estudo
(A questão democrática na América Latina)
chamou a atenção para a importância de

examinar um problema de extrema importância para a
consolidação democrática latino-americana, o papel político dos
militares. Formulado em termos mais gerais, trata-se do problema
das relações entre civis e militares.

Uma introdução útil ao assunto está contida nos
verbetes “civil-military relations” e “military rule and transition
to democracy”, da Encyclopaedia of Democracy, de autoria do
sociólogo argentino Torcuato Di Tella, de longa data um estudioso
do assunto. Passamos a resumi-los nos pontos de maior interesse
para o presente estudo.

As relações entre a sociedade civil e as forças
armadas estão presentes em qualquer sociedade, democrática
ou não, pois toda sociedade com um certo tamanho precisa de
uma força militar.

Se todas as pessoas armadas tivessem as mesmas
opiniões e interesses e estes divergissem das opiniões e interesses
dos demais membros da sociedade, poderiam elas impor aos
demais sua vontade, dada a sua superior capacidade de aplicar a
coerção física. Tal foi a situação em muitas sociedades durante
longos períodos de suas histórias. Na Idade Média, por exemplo,
os senhores feudais e os homens armados se confundiam.

Com o desenvolvimento econômico e tecnológico e
a consolidação do estado-nação, as forças armadas tornaram-se
mais profissionais e passaram a formar uma corporação distinta
da nobreza, da qual, todavia, provinham de modo geral seus
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oficiais superiores. Em muitas sociedades, as posições mais altas da hierarquia militar eram privilégio
das camadas mais altas, a nobreza em particular, que a elas tinha acesso especial.

Essas forças armadas semiprofissionais eram controladas com certa facilidade pela classe
dominante, fazendo a monarquia a conexão entre ambos os grupos.

Com o advento do liberalismo e do constitucionalismo, passou a ver-se a soberania como
compartilhada entre o rei e o povo. Mas nos países na periferia dos centros de desenvolvimento
econômico e social (por exemplo, no continente europeu, os países do Leste) as forças armadas
tornaram-se menos confiáveis em sua lealdade ao rei e, portanto, à classe dominante.

No caso latino-americano, desde a independência dos países no começo do século passado,
as instituições militares desempenharam um complexo papel político. As tensões sociais geradas pela
turbulência econômica e por agudas divisões entre as classes dirigentes, ou entre estas e os estratos
médios, enfraqueceram as perspectivas de governos civis capazes de manter a ordem. Livres do
controle dos grupos dominantes, os militares tenderam a formar alianças de cunho populista, baseando
seu acesso ao poder não apenas em sua maior força mas também na sua capacidade de mobilizar o
povo.

Importantes fatores a examinar nas relações entre civis e militares são as origens dos
oficiais militares e os padrões de mobilidade social dos suboficiais, que diferem muito entre os países
desenvolvidos e os subdesenvolvidos.

Nos desenvolvidos, o recrutamento do oficialato é similar ao das demais profissões. Os
aspirantes provêm principalmente das classes médias e superiores, havendo, contudo, casos entre
eles de indivíduos provindos das camadas inferiores. O treinamento e as promoções são altamente
profissionalizados. Os militares são um corpo disciplinado que aceita seu papel de burocracia armada
— uma contrapartida do serviço público civil — que atua segundo leis e regulamentos. Não sendo o
conflito social muito intenso nesses países, torna-se mais fácil neles incutir atitudes de disciplina e
obediência às autoridades civis.

Já nos países em processo de desenvolvimento, como os nossos, os padrões de
recrutamento para as forças armadas, o serviço público civil e as profissões liberais são muito
diferentes. Os salários militares são freqüentemente baixos, comparados com os de empresários e
profissionais. Pode haver “famílias militares” que preservam padrões de comportamento herdados de
períodos históricos anteriores. Mas a maioria dos jovens provenientes de famílias mais prósperas das
classes médias evitam a profissão militar, deixando-a aberta a pessoas de origens mais modestas. Em
alguns dos países latino-americanos, tais pessoas vêm de grupos étnicos diversos dos predominantes
entre as classes médias e altas.

É provável o descontentamento social  entre os militares e o crescimento do não-
conformismo entre os recrutas para o oficialato. A história dos países latino-americanos mostra poder
esse não-conformismo orientar-se tanto para a esquerda, com alguma variedade de nacionalismo
popular ou socialismo militar, quanto para atitudes autoritárias de direita.

Di Tella lembra serem as análises do papel dos militares na política baseadas em duas
principais matrizes.

Uma delas, a marxista, que vê o estado como o “comitê executivo” das classes dominantes
e os militares como um “subcomitê” desse comitê executivo. O texto mais importante de Marx com
essa linha de interpretação é o sobre o golpe de estado conhecido como 18 Brumário (9 e 10 de
novembro de 1799), de que Napoleão Bonaparte se valeu para tornar-se primeiro cônsul da França.
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Para Marx, quando o conflito social é intenso e a capacidade de a burguesa estabelecer sua hegemonia
de forma legítima diminui, abre-se espaço para um líder político, não raro um militar, mobilizar as
massas. Embora tendam líderes assim surgidos a justificar suas ações como destinadas a combater as
forças moderadas ou conservadoras, o desejo de controlar as massas via liderança pessoal, carisma
ou ditadura é o verdadeiro motivo.

A experiência histórica mostrou os limites dessa análise, mesmo que muitas de suas
hipóteses mais específicas sejam frutíferas. Assim, é importante examinar as contradições internas
aos setores mais altos da sociedade que ensejam a intervenção militar na política. Não raro, como
vimos na história brasileira, essas contradições levam grupos civis a convocar os militares a assumir
o poder.

Outra interpretação vê os militares como uma organização relativamente autônoma, com
seus valores, interesses e ideologias, como qualquer outro grupo que disputa o poder. Essa organização
pode ser mais ou menos coesa e seus membros podem ter atitudes autoritárias ou democráticas e
podem tanto ajudar a estabilizar as instituições quanto colaborar para destruí-las.

Nesse tipo de análise, torna-se questão relevante o tipo de recrutamento dos militares.
Muitos defendem ser melhor para a democracia haver, em vez de um exército plenamente profissional,
uma força armada de recrutamento amplo. Para Di Tella essa suposição não é confirmada pelos
fatos, pois em inúmeros países subdesenvolvidos, não obstante o recrutamento aberto, tem havido
freqüentes golpes. Muitas democracias consolidadas têm exércitos profissionais e muitas democracias
não-consolidadas baseiam-nos em recrutamento aberto.

Mais importante para a política parece ser o tipo de interação social entre os oficiais
militares e seus pares nas ocupações civis. Em sociedades sujeitas a intervenções militares, esses
contatos são geralmente muito limitados e falta confiança mútua, com intolerância de parte a parte.

2. ASPECTOS DA EXPERIÊNCIA LATINO-AMERICANA

Na América Latina, o Chile e o Brasil são dois exemplos da situação em que a percepção
de uma ameaça popular afeta os grupos dominantes, induzindo-os a apoiar uma intervenção militar.

No Chile, o desafio veio de uma classe operária altamente organizada, com sindicatos
militantes e pouca liderança burocrática capaz de frear-lhes o ímpeto. Havia algum pragmatismo nos
partidos comunista e socialista, mas esse pragmatismo perdeu legitimidade diante do êxito da revolução
cubana e do revolucionarismo estudantil do final dos anos 60, difundido a partir sobretudo da França.

Durante a Unidade Popular de Salvador Allende (1970-73), coalizões partidárias opostas
reafirmavam sua ideologia militante, cedendo a seus núcleos mais radicais em vez de buscar ampliar
o apoio dos setores moderados e independentes.

Desse modo, a democracia chilena entrou num processo de polarização, em vez de
convergir para o centro. A evolução posterior do regime criado com a intervenção militar será
brevemente analisada em outro texto.

Outra situação é a das forças armadas como agentes de transformação radical, inclusive
pela incorporação dos apelos ideológicos de revolucionários civis. Não se trata de um desfecho fácil,
porque antagoniza grupos sociais tradicionalmente aliados das forças armadas.
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No Peru, os militares tomaram o poder em 1968, com entusiástico apoio da esquerda e
dos progressistas em todo o continente. Essa instalação no poder foi planejada não apenas para
intensificar a luta contra a guerrilha, mas também para impedir uma vitória quase certa do Partido
Aprista Peruano1 nas eleições presidenciais que se avizinhavam. Os apristas haviam-se tornado, de
longa data, inaceitáveis para as forças armadas e para boa parcela das classes altas. Chegavam a ser
mais temidos do que os comunistas.

O regime militar no Peru (1968-1980) introduziu várias reformas radicais mas, em
contraste com o que ocorreu no Brasil, foi incapaz de gerar um processo auto-sustentado de
crescimento. Depois de um golpe interno conduzido pelos moderados em 1975, prometeram-se eleições
abertas a todos os partidos. Nessa altura, os apristas estavam enfraquecidos, pois haviam perdido seu
líder, Haya de la Torre. O candidato centrista Fernando Belaúnde Terry ganhou a presidência em
1980, para alívio da maioria.

Belaúnde era mais aceitável aos militares e às classes altas do que os apristas. Mas teve
de pagar um preço alto pela presidência. Seu partido praticamente se evaporou quando terminou seu
mandato em 1985. A perspectiva de uma vitória aprista ressurgiu, mas já sem assustar tanto.

A Colômbia é modelo de um outro caminho da ditadura militar para um regime civil mais
aberto. A ditadura do general Gustavo Rojas Pinilla (1953-57) tinha sido bem vinda para muitos
setores civis, que nele viam o comandante capaz de pôr termo à guerra civil entre conservadores e
liberais que, àquela altura, já havia custado ao país 300 mil vidas. Inspirando-se em Peron, Rojas
tentou consolidar seu papel ao adotar uma política de bem-estar social e gastos públicos generosos.
Seu regime antecipou características da revolução peruana de 68, mas o sistema partidário e a estrutura
social colombianos eram bem diversos dos peruanos.

O general tentou ganhar seus próprios seguidores. Ao fazê-lo, porém, antagonizou a direita
e não conseguiu reunir bastante apoio em outros grupos para manter-se no cargo. Foi derrubado em
1957 por uma rebelião civil-militar chefiada pelos dois partidos tradicionais, que haviam combinado
compartilhar o poder, em vez de se destruírem um ao outro, uma vez retornada a ordem constitucional.
A resultante Frente Nacional implicou um acordo entre os dois partidos de alternar-se na presidência
durante os próximos dezesseis anos (o período foi estendido depois para mais quatro anos) e dividir
todas as posições mais importantes na estrutura de poder entre eles. Rojas tentou formar seu próprio
partido (a Aliança Nacional Popular) para desafiar esse arranjo, mas não foi bem sucedido.

Na Argentina, que tem o partido populista mais forte e enraizado da região, a transição
para a democracia seguiu outro percurso. O peronismo foi criado na metade dos anos 1940 por Juan
Domingo Peron, um dos líderes do regime militar (1943-1946) inclinado a quebrar o isolamento
entre este e a sociedade civil mediante a mobilização de massas. O resultado, na certa não antecipado
pelo próprio Peron, foi a formação de um movimento de massa que acabou sendo visto pelas classes
altas como uma séria ameaça a seus interesses. Para elas, assim como no Peru com o aprismo, o
peronismo era mais perigoso do que os partidos marxistas.

O radicalismo do movimento chegou a extremos de violência e radicalismo contra o
“estabelecimento” no período entre 1955 e 1973, quando se deu uma aliança com grupos guerrilheiros,
alguns deles saídos das próprias fileiras peronistas, outros externamente recrutados.

O propósito principal dos regimes militares na Argentina desde 1955 (1955-1958, 1962-
1963, 1966-1973 e 1976-1983) foi sempre o de derrubar um governo peronista ou de impedir-lhe a
instalação. O peronismo, conquanto ameaçador, não era revolucionário, mesmo que uma mudança
social radical tenha sido o resultado não antecipado de sua chegada ao poder, em especial em 1973.
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A natureza complexa dos grupos de pressão altamente organizados foi a causa do fracasso
dos quatro regimes militares em perpetuar-se de modo regular, como pôde ocorrer no Brasil e no
Chile. Todos eles viram seu prestígio esvair-se em função de golpes internos, gerados não apenas pela
competição entre as forças e pelas ambições pessoais, mas também pela existência, dentro da corporação
militar, de facções que refletiam a natureza conflituosa da sociedade civil com uma intensidade sem
paralelo nos outros países. A ameaça das classes populares contra o “estabelecimento” argentino era
bastante forte para alarmá-lo, mas não o suficiente para dissuadir os políticos com ambições maiores,
tanto militares quanto civis, do uso das massas como aliadas contra os rivais.

Um dos generais que se enquadraram nessa categoria foi Leopoldo Galtieri, que embarcou
na aventura das Malvinas para tentar seduzir a opinião pública, quando o regime já não se agüentava
nas pernas.

A derrota da ditadura argentina tornou evidente que os militares não salvaguardariam os
interesses das classes dominantes, mesmo que continuassem a ser necessários nas crises. A vitória da
União Cívica Radical em 1983, centrista e com base na classe média, era menos ameaçadora do que
o peronismo, não obstante a disposição do presidente Alfonsin de processar a junta militar pelos
crimes cometidos durante a ditadura. O País havia concluído que os militares, sem o apoio de algum
importante grupo social, não dispunham de muito poder.

1 Trataremos do APRA em seção posterior deste estudo.
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